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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS. RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 

postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
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texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e 
verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 

plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Professor P-III

A DIDÁTICA COMO PRÁTICA EDUCATIVA; DIDÁTICA E 
DEMOCRATIZAÇÃO DO ENSINO

A organização didática do processo de ensino-aprendizagem 
passa por três momentos importantes: o planejamento, a exe-
cução e a avaliação. Como processo, esses momentos sempre 
se apresentam inacabados, incompletos, imperfeitos, flexíveis 
e abertos a novas reformulações e contribuições dos professo-
res e dos próprios alunos, com a finalidade de aperfeiçoá-los de 
maneira continua e permanente à luz das teorias mais contem-
porâneas. Como processo, esses momentos também se apresen-
tam interligados uns ao outros, sendo difícil identificarem onde 
termina um para dar lugar ao outro e vice-versa. Há execução 
e avaliação enquanto se planeja; há planejamento e avaliação 
enquanto se executa; há planejamento e execução enquanto se 
avalia. No texto pretendemos estudar o Planejamento, deixando 
claro que separar o planejamento dos demais momentos da or-
ganização didática do processo, apenas responde a uma questão 
metodológica para seu melhor tratamento.

No universo da educação, especialmente no ambiente esco-
lar a palavra didática está presente de forma imperativa, afinal 
são componentes fundamentais do cotidiano escolar os mate-
riais didáticos, livros didáticos, projetos didáticos e a própria 
didática como um instrumento qualificador do trabalho do pro-
fessor em sala de aula. Afinal, a partir do significado atribuído à 
didática no campo educacional, é comum ouvir que o professor 
x ou y é um bom professor porque tem didática.

Para as teorias da educação, porém, a didática é mais do 
que um termo utilizado para representar a dicotomia entre o bom 
e o mal professor ou para designar os materiais utilizados no am-
biente escolar. Termo de origem grega (didaktiké), a didática foi 
instituída no século XVI como ciência reguladora do ensino. Mais 
tarde Comenius atribuiu seu caráter pedagógico ao defini-la como 
a arte de ensinar.

Nos dias atuais, a definição de didática ganhou contornos 
mais amplos e deve ser compreendida enquanto um campo de 
estudo que discute as questões que envolvem os processos de 
ensino. Nessa perspectiva a didática pode ser definida como um 
ramo da ciência pedagógica voltada para a formação do aluno em 
função de finalidades educativas e que tem como objeto de estu-
do os processos de ensino e aprendizagem e as relações que se es-
tabelecem entre o ato de ensinar (professor) e o ato de aprender 
(aluno). Nesta perspectiva a didática passa a abordar o ensino ou a 
arte de ensinar como um trabalho de mediação de ações pré-defi-
nidas destinadas à aprendizagem, criando condições e estratégias 
que assegurem a construção do conhecimento.

Nesse contexto, a Didática enquanto campo de estudo visa 
propor princípios, formas e diretrizes que são comuns ao ensino 
de todas as áreas de conhecimento. Não se restringe a uma prá-
tica de ensino, mas se propõe a compreender a relação que se 
estabelece entre três elementos: professor, aluno e a matéria a 

ser ensinada. Ao investigar as relações entre o ensino e a apren-
dizagem mediadas por um ato didático, procura compreender 
também as relações que o aluno estabelece com os objetos do 
conhecimento. Para isso privilegia a análise das condições de 
ensino e suas relações com os objetivos, conteúdos, métodos e 
procedimentos de ensino.

Entretanto, postular que o campo de estudo da Didática é 
responsável por produzir conhecimentos sobre modos de trans-
missão de conteúdos curriculares através de métodos e conhe-
cimentos não deve reduzir a Didática a visão de estudo mera-
mente tecnicista. Ao contrário, a produção de conhecimentos 
sobre as técnicas de ensino oriundos desse campo de estudo 
tem por objetivo tornar a pratica docente reflexiva, para que a 
ação do professor não seja uma mera reprodução de estraté-
gias presentes em livros didáticos ou manuais de ensino. Não 
basta ao professor reproduzir pressupostos teóricos ou progra-
mas disciplinares pré-estabelecidos, as informações acumuladas 
na prática ao longo do processo ensino-aprendizagem devem 
despertar a capacidade crítica capaz de proporcionar questio-
namentos e reflexões sobre essas informações a fim de garantir 
uma transformação na prática. Como um processo em constante 
transformação, a formação do educador exige esta interligação 
entre a teoria e a prática como forma de desenvolvimento da 
capacidade crítica profissional.1

A didática, o processo de aprendizagem e a organização do 
processo didático

A didática é uma disciplina técnica e que tem como objeto es-
pecífico a técnica de ensino (direção técnica da aprendizagem). A 
Didática, portanto, estuda a técnica de ensino em todos os aspectos 
práticos e operacionais, podendo ser definida como:

“A técnica de estimular, dirigir e encaminhar, no decurso da 
aprendizagem, a formação do homem”. (AGUAYO)

Didática Geral e Especial
A Didática Geral estuda os princípios, as normas e as técnicas 

que devem regular qualquer tipo de ensino, para qualquer tipo de 
aluno.

A Didática Geral nos dar uma visão geral da atividade docente.
A Didática Especial estuda aspectos científicos de uma determi-

nada disciplina ou faixa de escolaridade. A Didática Especial analisa 
os problemas e as dificuldades que o ensino de cada disciplina apre-
senta e organiza os meios e as sugestões para resolve-los. Assim, 
temos as didáticas especiais das línguas (francês, inglês, etc.); as 
didáticas especiais das ciências (Física, Química, etc.).

Didática e Metodologia 
Tanto a Didática como a metodologia estudam os métodos de 

ensino. Há, no entanto, diferença quanto ao ponto de vista de cada 
uma. A Metodologia estuda os métodos de ensino, classificando-os 
e descrevendo-os sem fazer juízo de valor.

1  Fonte: www.infoescola.com
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A Didática, por sua vez, faz um julgamento ou uma crítica do va-
lor dos métodos de ensino. Podemos dizer que a metodologia nos 
dá juízos de realidades, e a Didática nos dá juízos de valor.

Juízos de realidade são juízos descritivos e constatativos.
Exemplos:
Dois mais dois são quatro.
Acham-se presentes na sala 50 alunos.

Juízos de valor são juízos que estabelecem valores ou normas. 
Exemplo:
A democracia é a melhor forma de governo.
Os velhos merecem nosso respeito.
A partir dessa diferenciação, concluímos que podemos ser me-

todologistas sem ser didáticos, mas não podemos ser didáticos sem 
ser metodologistas, pois não podemos julgar sem conhecer. Por 
isso, o estudo da metodologia é importante por uma razão muito 
simples: para escolher o método mais adequado de ensino precisa-
mos conhecer os métodos existentes.

Educação escolar, pedagogia e Didática
A educação escolar constitui-se num sistema de instrução e 

ensino com propósitos intencionais, práticas sistematizadas e alto 
grau de organização, ligado intimamente as demais práticas sociais. 
Pela educação escolar democratizam-se os conhecimentos, sendo 
na escola que os trabalhadores continuam tendo a oportunidade 
de prover escolarização formal aos seus filhos, adquirindo conheci-
mentos científicos e formando capacidades de pensar criticamente 
os problemas e desafios postos pela realidade social.

A Pedagogia é um campo de conhecimentos que investiga a na-
tureza das finalidades da educação numa determinada sociedade, 
bem como os meios apropriados para a formação dos indivíduos, 
tendo em vista prepará-los para as tarefas da vida social. 

Uma vez que a prática educativa é o processo pelo qual são 
assimilados conhecimentos e experiências acumulados pela prática 
social da humanidade, cabe à Pedagogia assegura-lo, orientando-o 
para finalidades sociais e políticas, e criando um conjunto de condi-
ções metodológicas e organizativas para viabiliza-lo.

O caráter pedagógico da prática educativa se verifica como 
ação consciente, intencional e planejada no processo de formação 
humana, através de objetivos e meios estabelecidos por critérios 
socialmente determinados e que indicam o tipo de homem a for-
mar, para qual sociedade, com que propósitos. Vincula-se pois a 
opções sociais. A partir daí a Pedagogia pode dirigir e orientar a 
formulação de objetivos e meios do processo educativo.

Podemos, agora, explicar as relações entre educação escolar. 
Pedagogia e ensino: a educação escolar, manifestação peculiar do 
processo educativo global: a Pedagogia como determinação do 
rumo desse processo em suas finalidades e meios de ação; o ensino 
como campo específico da instrução e educação escolar. Podemos 
dizer que o processo de ensino-aprendizagem é, fundamentalmen-
te, um trabalho pedagógico no qual se conjugam fatores externos 
e internos. De um lado, atuam na formação humana como direção 
consciente e planejada, através de objetivos/conteúdos/métodos e 
formas de organização propostos pela escola e pelos professores; 
de outro, essa influência externa depende de fatores internos, tais 
como as condições físicas, psíquicas e sócio-culturais do alunos.

A Pedagogia sendo ciência da e para a educação, estuda a edu-
cação, a instrução e o ensino. Para tanto compõe-se de ramos de es-
tudo próprios como a Teoria da Educação, a Didática, a Organização 
Escolar e a História da Educação e da Pedagogia. Ao mesmo tem-
po, busca em outras ciências os conhecimentos teóricos e práticos 
que concorrem para o esclarecimento do seu objeto, o fenômeno 

educativo. São elas a Filosofia da Educação, Sociologia da Educação, 
Psicologia da Educação, Biologia da Educação, Economia da educa-
ção e outras.

A Didática é o principal ramo de estudos da Pedagogia. Ela in-
vestiga os fundamentos, condições e modos de realização da ins-
trução e do ensino. A ela cabe converter objetivos sócio-políticos 
e pedagógicos em objetivos de ensino, selecionar conteúdos e mé-
todos em função desses objetivos, estabelecer os vínculos entre 
ensino e aprendizagem, tendo em vista o desenvolvimento das ca-
pacidades mentais dos alunos. A Didática está intimamente ligada 
à Teoria da Educação e à Teoria da Organização Escolar e, de modo 
muito especial, vincula-se a Teoria do Conhecimento e à Psicologia 
da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de ensi-
no formam uma unidade, mantendo entre si relações recíprocas. A 
Didática trata da teoria geral do ensino. As metodologias específi-
cas, integrando o campo da Didática, ocupam-se dos conteúdos e 
métodos próprios de cada matéria na sua relação com fins educa-
cionais. A Didática, com base em seus vínculos com a Pedagogia , 
generaliza processos e procedimentos obtidos na investigação das 
matérias específicas, das ciências que dão embasamento ao ensi-
no e a aprendizagem e das situações concretas da prática docente. 
Com isso, pode generalizar para todas as matérias, sem prejuízo das 
peculiaridades metodológicas de cada uma, o que é comum e fun-
damental no processo educativo escolar.

Há uma estreita ligação da Didática com os demais campo do 
conhecimento pedagógico. A Filosofia e a História da Educação 
ajudam a reflexão em torno das teorias educacionais, indagando 
em que consiste o ato educativo, seus condicionantes externos e 
internos, seus fins e objetivos; busca os fundamentos da prática do-
cente.

A Sociologia da Educação estuda a educação com processo so-
cial e ajuda os professores a reconhecerem as relações entre o tra-
balho docente e a sociedade. Ensina a ver a realidade social no seu 
movimento, a partir da dependência mútua entre seus elementos 
constitutivos, para determinar os nexos constitutivos da realidade 
educacional. A partir disso estuda a escola como “fenômeno socio-
lógico”, isto é, uma organização social que tem a sua estrutura in-
terna de funcionamento interligada ao mesmo tempo com outras 
organizações sociais(conselhos de pais, associações de bairros, sin-
dicatos, partidos políticos). A própria sala de aula é um ambiente 
social que forma, junto com a escola como um todo, o ambiente 
global da atividade docente organizado para cumprir os objetivos 
de ensino.

A Psicologia da Educação estuda importantes aspectos do pro-
cesso de ensino e da aprendizagem, como as implicações das fases 
de desenvolvimento dos alunos conforme idades e os mecanismos 
psicológicos presentes na assimilação ativa de conhecimentos e ha-
bilidades. A psicologia aborda questões como: o funcionamento da 
atividade mental, a influência do ensino no desenvolvimento inte-
lectual, a ativação das potencialidades mentais para a aprendiza-
gem, organização das relações professor-alunos e dos alunos entre 
si, a estimulação e o despertamento do gosto pelo estudo etc.

A Estrutura e Funcionamento do Ensino inclui questões da or-
ganização do sistema escolar nos seus aspectos políticos e legais, 
administrativos, e aspectos do funcionamento interno da escola 
como a estrutura organizacional e administrativa, planos e progra-
mas, organização do trabalho pedagógico e das atividades discentes 
etc.2

2  Fonte: www.pedagogiadidatica.blogspot.com.br
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O Processo Didático Pedagógico de Ensinar e Aprender
Didática é considerada como arte e ciência do ensino, o ob-

jetivo deste artigo é analisar o processo didático educativo e suas 
contribuições positivas para um melhor desempenho no processo 
de ensino-aprendizagem. Como arte a didática não objetiva ape-
nas o conhecimento por conhecimento, mas procura aplicar os seus 
próprios princípios com a finalidade de desenvolver no individuo as 
habilidades cognoscitivas, tornando-os críticos e reflexivos, desen-
volvendo assim um pensamento independente.

Nesse Artigo abordamos esse assunto acerca das visões de Li-
bâneo (1994), destacando as relações e os processos didáticos de 
ensino e aprendizagem, o caráter educativo e crítico desse processo 
de ensino, levando em consideração o trabalho docente além da or-
ganização da aula e seus componentes didáticos do processo edu-
cacional tais como objetivos, conteúdos, métodos, meios de ensino 
e avaliação. Concluímos o nosso trabalho ressaltando a importância 
da didática no processo educativo de ensino e aprendizagem.

Processos Didáticos Básicos, Ensino e Aprendizagem.
A Didática é o principal ramo de estudo da pedagogia, pois ela 

situa-se num conjunto de conhecimentos pedagógicos, investiga os 
fundamentos, as condições e os modos de realização da instrução e 
do ensino, portanto é considerada a ciência de ensinar. Nesse con-
texto, o professor tem como papel principal garantir uma relação 
didática entre ensino e aprendizagem através da arte de ensinar, 
pois ambos fazem parte de um mesmo processo. Segundo Libâneo 
(1994), o professor tem o dever de planejar, dirigir e controlar esse 
processo de ensino, bem como estimular as atividades e competên-
cias próprias do aluno para a sua aprendizagem.

A condição do processo de ensino requer uma clara e segura 
compreensão do processo de aprendizagem, ou seja, deseja enten-
der como as pessoas aprendem e quais as condições que influen-
ciam para esse aprendizado. Sendo assim Libâneo (1994) ressalta 
que podemos distinguir a aprendizagem em dois tipos: aprendiza-
gem casual e a aprendizagem organizada.

a. Aprendizagem casual: É quase sempre espontânea, surge 
naturalmente da interação entre as pessoas com o ambiente em 
que vivem, ou seja, através da convivência social, observação de 
objetos e acontecimentos.

b. Aprendizagem organizada: É aquela que tem por finalidade 
específica aprender determinados conhecimentos, habilidades e 
normas de convivência social. Este tipo de aprendizagem é trans-
mitido pela escola, que é uma organização intencional, planejada e 
sistemática, as finalidades e condições da aprendizagem escolar é 
tarefa específica do ensino (LIBÂNEO, 1994. Pág. 82).

Esses tipos de aprendizagem tem grande relevância na assimi-
lação ativa dos indivíduos, favorecendo um conhecimento a partir 
das circunstâncias vivenciadas pelo mesmo.

O processo de assimilação de determinados conhecimentos, 
habilidades, percepção e reflexão é desenvolvido por meios atitu-
dinais, motivacionais e intelectuais do aluno, sendo o professor o 
principal orientador desse processo de assimilação ativa, é através 
disso que se pode adquirir um melhor entendimento, favorecendo 
um desenvolvimento cognitivo.

Através do ensino podemos compreender o ato de aprender 
que é o ato no qual assimilamos mentalmente os fatos e as relações 
da natureza e da sociedade. Esse processo de assimilação de co-
nhecimentos é resultado da reflexão proporcionada pela percepção 
prático-sensorial e pelas ações mentais que caracterizam o pensa-
mento (Libâneo, 1994). Entendida como fundamental no processo 

de ensino a assimilação ativa desenvolve no individuo a capacidade 
de lógica e raciocínio, facilitando o processo de aprendizagem do 
aluno.

Sempre estamos aprendendo, seja de maneira sistemática ou 
de forma espontânea, teoricamente podemos dizer que há dois 
níveis de aprendizagem humana: o reflexo e o cognitivo. O nível 
reflexo refere-se às nossas sensações pelas quais desenvolvemos 
processos de observação e percepção das coisas e nossas ações fí-
sicas no ambiente. Este tipo de aprendizagem é responsável pela 
formação de hábitos sensório motor (Libâneo, 1994).

O nível cognitivo refere-se à aprendizagem de determinados 
conhecimentos e operações mentais, caracterizada pela apreen-
são consciente, compreensão e generalização das propriedades e 
relações essenciais da realidade, bem como pela aquisição de mo-
dos de ação e aplicação referentes a essas propriedades e relações 
(Libâneo, 1994). De acordo com esse contexto podemos despertar 
uma aprendizagem autônoma, seja no meio escolar ou no ambien-
te em que estamos. 

Pelo meio cognitivo, os indivíduos aprendem tanto pelo conta-
to com as coisas no ambiente, como pelas palavras que designam 
das coisas e dos fenômenos do ambiente. Portanto as palavras são 
importantes condições de aprendizagem, pois através delas são for-
mados conceitos pelos quais podemos pensar.

O ensino é o principal meio de progresso intelectual dos alu-
nos, através dele é possível adquirir conhecimentos e habilidades 
individuais e coletivas. Por meio do ensino, o professor transmite os 
conteúdos de forma que os alunos assimilem esse conhecimento, 
auxiliando no desenvolvimento intelectual, reflexivo e crítico. 

Por meio do processo de ensino o professor pode alcançar seu 
objetivo de aprendizagem, essa atividade de ensino está ligada à 
vida social mais ampla, chamada de prática social, portanto o papel 
fundamental do ensino é mediar à relação entre indivíduos, escola 
e sociedade.

O Caráter Educativo do Processo de Ensino e o Ensino Crítico.
De acordo com Libâneo (1994), o processo de ensino, ao mes-

mo tempo em que realiza as tarefas da instrução de crianças e jo-
vens, também é um processo educacional.

No desempenho de sua profissão, o professor deve ter em 
mente a formação da personalidade dos alunos, não apenas no as-
pecto intelectual, como também nos aspectos morais, afetivos e fí-
sicos. Como resultado do trabalho escolar, os alunos vão formando 
o senso de observação, a capacidade de exame objetivo e crítico de 
fatos e fenômenos da natureza e das relações sociais, habilidades 
de expressão verbal e escrita. A unidade instrução-educação se re-
flete, assim, na formação de atitudes e convicções frente à realida-
de, no transcorrer do processo de ensino.

O processo de ensino deve estimular o desejo e o gosto pelo es-
tudo, mostrando assim a importância do conhecimento para a vida 
e o trabalho, (LIBÂNEO, 1994). 

Nesse processo o professor deve criar situações que estimule o 
indivíduo a pensar, analisar e relacionar os aspectos estudados com 
a realidade que vive. Essa realização consciente das tarefas de en-
sino e aprendizagem é uma fonte de convicções, princípios e ações 
que irão relacionar as práticas educativas dos alunos, propondo 
situações reais que faça com que os individuo reflita e analise de 
acordo com sua realidade (TAVARES, 2011).

Entretanto o caráter educativo está relacionado aos objetivos 
do ensino crítico e é realizado dentro do processo de ensino. È atra-
vés desse processo que acontece a formação da consciência crítica 
dos indivíduos, fazendo-os pensar independentemente, por isso o 




